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RESUMO

Manuel Vicente Nunes é, sem dúvida, uma das 
figuras mais importantes da História Naval 
portuguesa do século XVIII pelos vários aspectos 
que marcaram a sua vida e obra. Por um lado, 
é o representante das alterações do estatuto 
social dos construtores, na sua gradual ascensão 
socioprofissional, desde o simples carpinteiro ao 
título de Primeiro Construtor. Por outro lado, a 
sua obra pauta-se por um design particular que 
esteve na base da produção de navios de guerra 
em Portugal e no Brasil, e que o torna distinto da 
maior parte da produção naval europeia do século 
XVIII, apesar das tendências generalizadas para a 
uniformização.

PALAVRAS-CHAVE: Construção Naval, Design 
Naval, História Naval, Século XVIII

ABSTRACT 

Manuel Vicente Nunes is without doubt, one of 
the most important shipbuilders of Portuguese 
18th century Naval History, regarding the several 
aspects that marked his life and work. On one 
hand, he is the perfect example of the changes 
in the shipbuilder’s social status, and the gradual 
rise from mere Carpenter to the rank of First 
constructor. On the other hand, his work is guided 
by a particular Design, which was at the base of 
warships construction in Portugal and in Brazil, 
and distinct from most of European 18th-century 
naval production, despite the widespread trend to 
uniformity.
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C’est dans cette partie [Architecture navale] que les Portugais se sont toujours 
distingués, […] aussi tous les connaisseurs étrangers et nationaux s’accordent-ils à 
dire que les vaisseaux portugais sont remarquables surtout par l’élégance de la coupe, la 
solidité de la construction et la célérité de leur marche. (Adrien Balbi, 1822)
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efetuados, naturalmente dele dependente, 
coloca-se a questão da autoria, sendo por-
tanto o Construtor, o elemento-chave nos 
processos de construção, e o elo de ligação 
entre estaleiro e produto final.

Trata-se de uma matéria de especial re-
levância, dado que, até o momento, para 
além de algumas alusões a meia dúzia de 
mestres, pouco ou nada se sabe da vida, 
formação ou de grande parte da obra pro-
duzida. O estudo do trabalho desenvolvido 
pelos construtores possibilitará, ao mesmo 
tempo, uma compreensão mais adequada 
da evolução qualitativa da Armada portu-
guesa, suas estratégias e operacionalida-
de, bem como a evolução de estatuto que 
se opera durante o século XVIII, ou seja, do 
carpinteiro ao engenheiro naval, passando 
pelo mestre construtor, primeiro construtor 
e engenheiro construtor. Esta só se poderá 
efetuar depois de devidamente identificados 
e datados os respectivos estatutos e origens 
sociais de cada um deles.

Uma das poucas figuras mencionadas 
a respeito da autoria de alguns navios é, 
precisamente, Manuel Vicente Nunes (1711-
1771), de quem quase nada se sabia. Neste 
sentido, visa este estudo trazer a lume aque-
le que estreou o cargo de “Primeiro Cons-
trutor” e que deu início a um novo processo 
de ensino e metodologia da construção e do 
design naval em Portugal. Com resultados 
que se estenderam ao norte da Europa e 
além-Atlântico, traçou os diferentes planos 
de navios na sala do risco, como se refere 
na época, formando importantes discípulos 
(como Torcato José Clavina ou Julião Pereira 
de Sá). Mais que o mero autor da nau que 
levou D. João VI para o Brasil em 1807, a 
famosa Nª. S.ª da Conceição/Príncipe Real, 
Manuel Vicente Nunes teve um papel funda-
mental no desenvolvimento na construção 
e no Design Naval, como pretendemos de-
monstrar. Para além dos modelos que dese-
nhou para os estaleiros de Lisboa, importa 
realçar que esses foram também utilizados 
na construção de navios produzidos no Bra-
sil, saídos dos estaleiros do Pará, da Bahia e 
do Rio de Janeiro. Outra circunstância que 
o estudo deste mestre construtor nos revela, 
e de especial relevo – dado Vicente Nunes 
trabalhar para diferentes tipos de estaleiros 

INTRODUÇÃO

Não obstante o significativo progresso 
da História Naval e Marítima Portuguesa 
que se tem observado nas últimas décadas, 
a vastidão do tema constitui uma área que, 
para além da sua excepcional importância, 
particularmente para os países de língua 
portuguesa, se encontra ainda por desbra-
var. Tal circunstância torna-se sobretudo 
evidente para alguns períodos menos apro-
fundados, como o dos finais do século XVII 
e inícios do XVIII, que nos encontramos a 
estudar. Por outro lado, entre os trabalhos 
desenvolvidos, são ainda raros os que tra-
tam dos fenômenos mais específicos da 
Construção e do Design Naval e, em parti-
cular, dos seus autores, aqueles que, muitas 
vezes ignorados ou esquecidos pelo tempo, 
estão na base da grande aventura que per-
mitiu o contato entre continentes e culturas. 
Como relatava o escritor Ramalho Ortigão, 
em 1890: “Faliu a ciência das construções 
navais, que lançou ao mar, dos estaleiros 
do Tejo e de Goa, para a travessia de todas 
as águas do Mundo, as naus, galeões e ber-
gantins dos séculos XV, XVI e XVII, tão mara-
vilhosas de elegância e de arquitetura […] 
Não há um livro que celebre essa grandiosa 
escola de construtores navais, que eram ao 
mesmo tempo escultores e marinheiros…”. 
Ou, mais recentemente, como bem referia 
Augusto Salgado, “o elemento humano é 
algo que falta estudar na História da Mari-
nha Portuguesa” (Salgado, 2013: 306).

Apesar das resistências, e da lentidão 
das inovações, os estaleiros do século XVIII 
não deixam de se organizar como centros 
de experiência e inovação técnica da cons-
trução naval, quer no tocante ao próprio 
navio como ao desenvolvimento de equi-
pamentos, estruturas e máquinas, usadas 
no fabrico, lançamento, e manutenção dos 
mesmos. O aperfeiçoamento das práticas 
de construção naval, ao longo do século, 
levou a que o design fosse o mais adequa-
do, de acordo com cada aspecto e função 
específicas dos navios, tendo em conta as 
diversas condições naturais a que se tinham 
de sujeitar durante as viagens.

Sendo o navio que tem estado no centro 
das atenções de grande parte dos estudos 
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(marítimos e navais) – é a estreita relação 
entre a construção militar/estatal e a comer-
cial/particular.

Não queremos deixar de agradecer a 
Larrie Ferreiro, ao Capitão de Mar e Guerra 
Augusto A. Salgado, e ao Professor Fernan-
do Carvalho Rodrigues, pela ajuda, escla-
recimentos, ou indicações prestadas, bem 
como ao nosso colega, Arquiteto Fernando 
Martins, pelos desenhos do esquema com-
parativo dos navios de 3a Classe.

DO ESTALEIRO DA BOA VISTA À 
RIBEIRA DAS NAUS

Apesar de ainda serem escassos os da-
dos biográficos apurados sobre este mestre, 
o presente trabalho permite desde já esboçar 
uma síntese representativa da sua vida, com 
algumas informações que consideramos bas-
tante relevantes para o seu conhecimento.

Nascido na Rua dos Mastros, na Fregue-
sia de Santos o Velho, em Lisboa, a 10 de ju-
nho de 1711, e batizado no dia seguinte1, era 
filho do carpinteiro Vicente Nunes (natural de 
Azambuja), e de sua mulher, Maria Madalena 
(Lisboa, Freguesia Madalena), que malogra-
damente não sobreviveria ao parto2. Era neto 
de Domingos Francisco e Joana Nunes (pai), 
e de Manuel Nunes Coelho e Petronilha Mar-
cea (mãe). Pelo que sabemos, a família da 
mãe seria de condição modesta3, dado que 
o avô materno era mestre sapateiro, natural 
de Unhos, com loja na Rua da Padeiria (à 
Madalena), tendo ido para o Brasil, fugido de 
credores, onde faleceu.

Diferente se registra a ascendência pa-
terna, mais numerosa e de diversa condição, 
natural da Vila de Azambuja. Não é natural-
mente estranho que Manuel Vicente Nunes 
seja proveniente de uma família de carpintei-
ros, ascendência que remonta pelo menos 
até ao avô paterno, Domingos Francisco. Os 
dois filhos deste último, Vicente Nunes e An-
tónio Nunes, seguiram as pegadas do pai, 
enquanto os sobrinhos viviam em Coruche, 
sendo irmãos da Misericórdia daquela vila. 
Um dos filhos de António Nunes (tio do nos-
so construtor) chegou mesmo a formar-se 
em Coimbra, vindo a exercer Medicina.

Segundo as testemunhas do processo 
de habilitação à Ordem de Santiago4, os ir-

mãos viviam em Azambuja, junto ao rio, sen-
do carpinteiros de barcos e navios que cons-
truíam, e também calafetavam, associando 
assim o ofício de carpinteiro de machado, 
ao de oficial de calafate. Mesmo depois de 
estabelecido em Lisboa, Manuel continuou 
a visitar o irmão na terra natal, “onde fazia 
seus batéis com que se divertia com ele, e 
outros amigos pelo rio”.

O pai de Manuel Vicente Nunes veio 
ainda criança para Lisboa, onde aprendeu 
o “oficio de carpinteiro de naus”, no qual 
terá tido bastante sucesso, uma vez que se 
alude ao fato dos pais serem abastados, e 
por ter montado um estaleiro próprio, com 
diversos oficiais, na Boa Vista. Ali se fabri-
cavam vários tipos de embarcações e se 
vendiam madeiras para concerto de outras, 
bem como se calafetavam, dadas as apti-
dões do mestre. Foi precisamente aqui, nes-
te estaleiro à beira do Tejo, que se formou o 
jovem Manuel, tanto no ofício de carpinteiro 
do machado, como no de mestre calafate. 
Cremos que este estaleiro é o que se pode 
observar no célebre painel de azulejos com 
uma Vista de Lisboa, de Gabriel del Barco, 
dos inícios do século XVIII, atualmente no 
Museu Nacional do Azulejo. Efetivamente, 
a poente do Baluarte e da Porta do Pó, na 
zona sul do atual Conde-Barão (Travessa e 
Rua Cais do Tojo), observa-se nitidamente 
um estaleiro que podemos identificar como 
sendo o da Família Nunes. Assim, perto 
da casa dos pais, na Rua dos Mastros, se 
formou Manuel Vicente, vindo a exercer aí 
a sua atividade principal, até 1742. Nesta 
data, contando 31 anos de idade, aparece-
-nos já referenciado com Carta de Serventia 
como Mestre (carpinteiro?), na Ribeira das 
Naus (futuros Arsenais Reais).

A década de 40 não nos aporta grandes 
dados sobre a vida ou atividade de Nunes, 
para além de se ter casado. Prossegue com 
a direção do estaleiro herdado do pai, à 
Boa Vista, e terá certamente desenvolvido e 
aprofundado a sua formação na Ribeira das 
Naus, sob a direção do então construtor na-
val, o inglês William Warden, de quem fala-
remos adiante.

Em 1748 executa uma ponte de madeira 
de 114 palmos (25m), provavelmente sobre 
barcas (sobre o Rio dos Frades, Rio Quente 
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ou Rio da Albufeira), no sítio do Arelho, no 
“espaço de hua noute”. Primeira obra co-
nhecida ao serviço do rei, ela serviu para 
passagem das carruagens e cavalgaduras 
da comitiva real às Caldas da Rainha, por 
ocasião da 13a jornada de D. João V àque-
la vila, a 24 de setembro, após as obras de 
ampliação do Hospital Real realizadas no 
ano anterior. Além disto, construiu também 
pequenas embarcações, como os “12 sa-
veiros por ordem de S. Mag.de p.ª andarem 
no sítio do Arelho aonde foi 14 vezes p.ª os 
por prontos”.

Nesse mesmo ano, seria mandado à Ci-
dade do Porto, pelo então Secretário de Es-
tado de Negócios da Marinha e Domínios 
Ultramarinos, António Guedes Pereira, para 
preparar (armar?) e escolher uma nau para 
a carreira da Índia5, trazida para Lisboa e co-
mandada pelo próprio Vicente Nunes, que 
custeou a despesa da jornada.

A viragem para a segunda metade do 
século, já com o advento do reinado de D. 
José, será marcada pela fase mais impor-
tante e produtiva da carreira de Nunes, pau-
tada por uma correspondente ascensão so-
cial e profissional.

Passado pouco mais de um ano, após a 
elevação do novo monarca ao trono de Por-
tugal, a 22 de novembro de 1751, é lançada 
ao Tejo a Nau Nossa Senhora da Conceição 
e S. José (1751-1764), o primeiro navio de li-
nha construído por Manuel Vicente Nunes a 
serviço da Coroa. Tratava-se nitidamente de 
uma nau de guerra da categoria “74”6, muito 
admirada em Lisboa, conforme constava na 
época, e de bom governo e bolineiro, segun-
do Marques Esparteiro7. Como refere Larry 
Ferreiro, o navio de 74 peças, que começara 
como uma experiência na Marinha francesa 
em 1730, no espaço de 20 anos torna-se no 
modelo típico do navio de linha dos ingle-
ses, bem como das outras Marinhas8.

Também nos primeiros anos do reinado 
de D. José, Manuel Vicente Nunes é envia-
do ao porto de Cádis por duas vezes, em 
1752 e 1753, por ordem do novo Secretário 
de Estado da Marinha e Ultramar, Diogo 
de Mendonça Corte-Real. Apesar de ainda 
não esclarecidos os contornos e objectivos 
destas viagens, este fato poderá revelar-se 
de grande importância, pois presumimos 

que a sua deslocação esteja relacionada 
com o corrente hábito de espionagem en-
tre as nações europeias, assunto já por di-
versas vezes estudado por alguns autores9. 
Na verdade, o século XVIII foi marcado pela 
espionagem industrial em larga escala, por 
todos os principais países, processo já ini-
ciado por Colbert, em 1670. Dado o parti-
cular progresso da Inglaterra setecentista, 
ela foi frequentemente alvo da visita destes 
estrangeiros, alguns apenas por simples 
interesse ou curiosidade, mas tendo como 
objectivo principal, o de rivalizar e superar 
os desenvolvimentos técnicos e militares 
ingleses (Bradley, 2005). Naturalmente que 
também os portos franceses, holandeses e 
espanhóis, foram alvo de semelhante inte-
resse, frequentemente visitados por espias 
ao serviço das várias coroas.

Um dos casos mais notórios e interes-
santes, é o do espanhol Jorge Juan y Santa-
cilia, cuja ação de espionagem nos estalei-
ros britânicos – entre março de 1749 a maio 
de 1750, por iniciativa do célebre Marquês 
de Enseñada – teve um resultado de extre-
ma importância para o desenvolvimento da 
Armada espanhola10.

O interesse pela Espanha justifica-se, 
precisamente, pelo período de grandes 
transformações e desenvolvimento da cons-
trução naval que se estava a desenvolver 
com a direção da Junta de Construcción por 
Jorge Juan, a partir de 1752, mas também, 
por outro lado, porque Portugal não neces-
sitava de espiar os ingleses que, desde os 
inícios do século, trabalhavam ao serviço da 
Coroa, como mestres construtores na Ribei-
ra das Naus – de que são exemplo Josiah 
Radcliff, William Warden ou Francis War-
den. Cádis, para além do centro do monopó-
lio do comércio imperial espanhol tinha, a 
par de Ferrol, Guarnizo e Cartagena, um dos 
arsenais mais importantes de Espanha (La 
Carraca), cujas obras de remodelação e am-
pliação se iniciam em 1752, dois anos após 
a chegada dos primeiros técnicos ingleses 
aliciados por Jorge Juan. Entre eles, conta-
vam-se os famosos construtores de origem 
irlandesa Matteo e Ignacio Mullan.

Presumivelmente, também de 1753 é a 
Galeota de D. José, ou Galeota Pequena, pe-
queno bergantim de recreio para uso da fa-
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mília real, atualmente em exposição no Mu-
seu da Marinha em Lisboa, ao lado de outros 
exemplares do mesmo gênero11. No entanto, 
a atribuição, quer da autoria do risco como 
da construção, a Nunes, assim como da sua 
decoração (trabalho de talha, atribuída ao 
célebre Silvestre de Faria Lobo [1781-1782], 
e a pintura decorativa, dos listões dos cos-
tados, a Lourenço da Silva Paz [1666-1718], 
sucessor de Bento Coelho da Silveira), não 
passam de fantasias, sem fundamento do-
cumental, e evidentes erros de cronologia.

A CARREIRA NO ARSENAL REAL

Podemos considerar que a “segunda 
fase” da vida e carreira de Manuel Vicente 
Nunes é marcada pela atividade no novo 
Arsenal Real da Marinha. Apesar da cons-
trução se ter iniciado apenas em 1757-58, 
prolongando-se até mais tarde, fato é que 
a nova designação da destruída Ribeira das 
Naus data logo de 1755, por alvará de 14 de 
novembro. O próprio Nunes, na sua habilita-
ção à Ordem de Santiago, em 1757, se refe-
re à atividade ali desenvolvida como mestre 
dos “Reaes Arsenaes”.

Estas duas décadas finais da vida são, 
sem dúvida, as mais importantes (não obs-
tante o fato dos dados biográficos serem 
escassos), uma vez que, ao longo destes 
anos, o mestre produzirá parte significati-
va da sua obra, que consta de, pelo menos, 
oito grandes naus, de 64, 74, e até uma de 90 
peças de artilharia – o maior e mais podero-
so navio de linha construído no Portugal de 
Setecentos, a famosa N.ª S.ª da Conceição/
Príncipe Real.

Com o Terremoto de 1755, e a destruição 
da Ribeira das Naus, é natural que a cons-
trução naval tenha entrado numa fase de 
desaceleração, mormente pela falta de ma-
teriais de construção, entretanto desviados 
para as obras de reedificação da cidade12, 
(ou para o novo palácio de N.ª S.ª da Ajuda 
– conhecido por Paço de Madeira ou Real 
Barraca), onde a madeira era fundamental, 
dada a nova tipologia de construção dos 
chamados “prédios pombalinos”.

De fato, só passados dois anos, voltaria a 
ser lançada ao Tejo uma nova nau, enquanto 
teríamos de esperar cinco para o mesmo su-

ceder com uma fragata. Cremos que deverá 
datar deste período a construção das três 
fragatas referidas na habilitação de Vicente 
Nunes à Ordem de Santiago: “fabricando 
diversas embarcações p.ª o serviço do d.º 
Sr. em que entrou huma do lote de 70 pes-
sas duas de quarenta e quatro e hua de 30”. 
Sobre a primeira (Nª. Sª. da Conceição e São 
José), já nos referimos, enquanto estas três 
últimas, desconhecemos quais sejam, dado 
não existirem quaisquer referências, até à 
data, que associassem o nome de Nunes ao 
risco de fragatas. Por outro lado, é provável 
que as mesmas tenham sido construídas 
noutros estaleiros, fora de Lisboa, nomea-
damente no de S. Martinho do Porto, onde 
refere ter trabalhado.

Durante a curta vigência de Tomé Joa-
quim da Costa Corte-Real, como Secretário 
de Estado da Marinha (1756-1760), e após 
o degredo de Diogo Mendonça, em agosto 
de 1756, o mestre construiu duas naus de 
64 peças.

A primeira foi a N.ª S.ª da Assunção, lan-
çada ao mar a 25 de abril de 1757, pela qual 
sabemos ter recebido de ajudas de custo 
198 mil réis (78.000 pela armação, e 120.000 
pela botação ao mar)13, soma apreciável, 
tendo em conta que o vencimento do “Mes-
tre da Ribeira das Naus”, em 1753, era de 
200 mil réis.

Em 1759, construiu a N.ª S.ª da Ajuda e S. 
Pedro Alcântara, lançada a 29 de março14, e 
que é uma das naus mais bem documenta-
das entre as produzidas pelo construtor. Efe-
tivamente, trata-se da primeira em que se 
identifica a autoria de Nunes, logo no dia do 
seu lançamento, como refere, a propósito, a 
Gazeta de Lisboa:

“Suas Majestades Fidelissi-
mas e toda a Real Familia, vieram 
quinta-feira 29 de março ao Arse-
nal desta Cidade para verem lan-
çar ao Mar huma nau de guerra 
de 68 portas que estava acabada 
no estaleiro, o que se fez com 
bom sucesso, com o nome de N. 
Senhora da Ajuda, e São Pedro de 
Alcântara; feita pelo Construtor 
(Portuguez), Manoel Vicente Nu-
nes, e no domingo antecedente, 
tinhão ido ver a dita não SS.MM., 
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e AA. Andando por dentro dela; 
e saindo da tribuna em que esti-
veram se embarcarão nos seus 
escaleres, e andaram rodeando a 
dita nao no rio15.”

Note-se também, para além da referên-
cia já explícita, à designação de “Arsenal”, a 
curiosidade de se assinalar a circunstância 
do dito construtor ser português, com um 
toque de orgulho nacional, o que parece ir 
ao encontro da nova mentalidade do perío-
do, bem distinta do reinado de D. João V, 
marcada pela presença maioritária de mes-
tres estrangeiros16.

Conhecem-se, pelo menos, duas ima-
gens coevas desta nau (uma gravura e uma 
pintura, algo fantasiadas, é certo), e uma 
maquete executada em meados do século 
XX por Manuel Carrelhas (todas reproduzi-
das por Esparteiro17), ainda hoje existente no 
Museu da Marinha, assim como um modelo 
de finais dos anos 70 do século XVIII, ofere-
cido à Igreja da Penha de França, em Lisboa, 
pelos marinheiros que sobrevieram à catás-
trofe de 1778.

De fato, parte do que conhecemos deste 
navio, deriva de um infeliz acontecimento 
que ocorreu durante uma viagem de regres-
so do Brasil, em novembro de 1778, tendo a 
mesma sofrido pesados estragos, cuja des-
crição foi bastante divulgada nesse mesmo 
ano. Em primeiro lugar, em vários números 
da Gazeta de Lisboa, e depois publicada por 
Elias Alexandre e Silva18. De acordo com a 
promessa feita durante a tempestade, quan-
do chegados a Lisboa, os marinheiros ofe-
receram a vela grande, a Nossa Senhora da 
Bonança da Igreja de Santos, e um modelo 
da nau, bem como o resto do pau do traque-
te, à Igreja de Nossa Senhora da Penha de 
França, onde foram colocados na Casa do 
Navio, ou Casa dos Milagres19.

Não deixa de se constituir como exemplo 
da qualidade e resistência das construções 
de Nunes, o fato de a nau ter sobrevivido a 
tão grande tempestade. Parte disso deriva 
naturalmente dos materiais utilizados, no-
meadamente a dura madeira de sucupira 
para as cavernas, proveniente do Brasil, 
como o comprova o envio da Bahia para 
Lisboa, em setembro de 1757. Efetivamente, 

são despachadas nessa data para os arma-
zéns de Lisboa, pela Nau Santo António e 
Justiça20, na derrota da Índia, várias madei-
ras para a construção de naus de 50, 60 e 
70 peças, tendo respectivamente os “páos”, 
21, 22 e 23 pés de comprimento, 18 polega-
das de largo (para ambas), e 11, 12 e 13 de 
espessura21.

Com esta, veio também para Lisboa, na 
mesma ocasião, a Nossa Senhora da Cari-
dade, S. Francisco de Paula e Santo António, 
recentemente concluída nos estaleiros da 
Bahia (28 de setembro), pelo conhecido Ma-
nuel de Araújo e Silva. Parte da sua carga, 
era precisamente constituída por madeiras 
que haviam sido pedidas por Manuel Vicen-
te Nunes, em junho, e que não puderam ser 
embarcadas na Santo António e Justiça22.

Mas, o evento mais importante da vida 
de Vicente Nunes, nesse ano de 1757, será 
a outorga do hábito da Ordem de Santiago, 
fato que constitui um claro indício da sua 
ascensão social e profissional. Note-se que, 
em junho, foi-lhe dado um parecer negativo, 
julgando-o como “inhábil”23, em virtude da 
sua ascendência, tendo-se o processo arras-
tado por mais quatro meses, até à entrega 
final da Carta de Hábito.

Por esta ocasião, sabemos que ainda 
possuía o estaleiro do pai, à Boa Vista, em 
plena atividade, fazendo todo o tipo de em-
barcações, e reparos (e evidentemente, a 
calafetagem), que era casado, e morava em 
“duas casas que fez de novo (junto aos moi-
nhos) neste lugar de Alcântara da parte da 
Freguesia de Santos”.

Já se refere também nesta data que era 
“um dos mestres da Ribeira das Naus de 
sua Majestade, dos que costumam riscar”, 
afirmação que se revela de extrema impor-
tância, pois é sintoma da substituição de 
um saber fazer artesanal e empírico por 
uma abordagem mais “científica”. No en-
tanto, devemos ter em conta que, apesar 
dos construtores já desenharem planos, 
ainda não fazem uso dos respectivos cálcu-
los. De acordo com o que escrevia o Cardeal 
Saraiva, “E posto que não tinha grandes co-
nhecimentos teóricos, era contudo dotado 
de rara habilidade, com a qual lhe foi fácil 
compreender o mais dificil da arte. Foi tam-
bém o primeiro que ensinou a traçar na sala 
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do risco os diferentes planos de construção, 
e a tirar as competentes formas, o que até 
então se fazia, como em segredo, pelo cons-
trutor inglês que dirigia o Arsenal.” (Saraiva, 
1876: 369).

Ao longo da última década da atividade 
de Vicente Nunes, durante a vigência do 
Secretário de Estado da Marinha, Francisco 
Xavier Mendonça Furtado (irmão, e anterior 
Secretário de Estado auxiliar de Pombal), o 
mestre irá construir mais seis naus de guer-
ra, quase todas da mesma categoria das 
“64”, com exceção para duas delas, uma de 
74, e outra de 90 peças: a São José e N.ª S.ª 
das Mercês, de 64 peças, deitada ao mar em 
1760 ou 1761 (segundo Quirino da Fonseca, 
ou Esparteiro), conhecida como O Gigante24; 
a N.ª S.ª Madre de Deus e S. José, de 64 pe-
ças, de 1761; a N.ª S.ª do Pilar25, depois reba-
tizada como Conde D. Henrique (1793), de 74 
peças, de 1763; a N.ª S.ª do Bom Sucesso26, 
rebatizada como D. João de Castro (1800), 
de 64 peças, de 1766; a N.ª S.ª dos Prazeres, 
rebatizada como Afonso Albuquerque (15/
Mar/1797), de 64 peças, de 1767; e por fim, 
a famosa N.ª S.ª da Conceição, rebatizada 
como Príncipe Real (1794)27, de 80 a 90 pe-
ças, lançada ao mar a 13 de julho de 177128, 
aquela que é a derradeira e mais extraordi-
nária obra de Vicente Nunes.

Terá sido provavelmente durante a regên-
cia da Secretaria de Estado da Marinha por 
Mendonça Furtado que Nunes ascenderá ao 
estatuto de “Primeiro Construtor”, e ao pos-
to de capitão-tenente, de acordo com o que 
referia o Cardeal Saraiva: “El-Rei D. José I co-
nhecendo o grande merecimento de Manoel 
Vicente, o nomeou Primeiro Constructor, e 
lhe conferio as honras do posto de capitão-
-tenente da Armada, dando-lhe o ordenado 
de 4$800 réis por dia, que d’antes somente 
se dava aos construtores estrangeiros que 
vinhão servir em Portugal.” (Saraiva, 1876: 
369). Aliás, a partir da década de 60, são 
várias as referências a ordens ou pareceres 
pedidos ao mestre do Arsenal29.

Não sabemos ainda ao certo, em que 
ano terá falecido Manuel Vicente Nunes, o 
que deverá ter ocorrido entre 1771 e 1775, 
quando o seu antigo discípulo, Torquato 
José Clavina, lhe sucede, assumindo as fun-
ções de Mestre Construtor. Não podemos 

deixar de assinalar o vazio em que caiu a 
construção naval com a sua ausência, dado 
que, só 15 anos depois, se volta a ter notícia 
do lançamento ao mar de uma nova nau, no 
Arsenal Real.

No entanto, mesmo após a morte, a sua 
herança permanecerá, através das oito naus 
construídas que lhe sobreviveram e, em par-
ticular, a Conde D. Henrique, D. João de Cas-
tro, Afonso de Albuquerque e Príncipe Real 
(capitânia), que acompanharam a partida 
da Família Real para o Brasil em 1807, de 
onde não voltariam a regressar. Numa espé-
cie de “justiça poética”, elas terminariam os 
seus dias já na posse do novo país indepen-
dente, de onde haviam sido colhidas, déca-
das antes, grande parte das madeiras para 
a sua construção.

Mas o seu legado além-Atlântico não se 
reduz a isso. Embora não as tenha fabricado, 
foi também o autor de várias naus construí-
das no Brasil, desde a década de 60, através 
de planos ou mesmo de modelos, enviados 
de Lisboa, para os estaleiros da Baía, Rio de 
Janeiro ou Pará30, que constituiriam o nú-
cleo da futura Marinha brasileira.

OS NAVIOS E O DESIGN NAVAL – NEED 
FOR SPEED

Não nos compete fazer aqui, natural-
mente, uma análise em detalhe de toda a 
obra produzida por Vicente Nunes, que dei-
xaremos para uma outra ocasião, mas so-
bretudo tecer algumas considerações sobre 
as características gerais do design dos seus 
navios, mormente naquilo que ele trouxe de 
novo ou de original, quer no tocante ao pe-
ríodo que o antecedeu, como em face dos 
modelos da construção naval europeia do 
seu tempo.

No global, a produção de navios de linha 
deste construtor (excluindo aqui as três fra-
gatas de 30 e 44 peças), insere-se naquilo 
a que geralmente os ingleses designavam, 
em meados do século XVIII, como 3rd Rate 
(2ème Rang, segundo os franceses), cons-
tituído por naus de duas pontes (cobertas), 
e armadas com 64 a 84 peças de artilharia 
(ver tabela em anexo). É verdade que em 
Portugal se mantém a anterior designação 
de nau e fragata, distinguindo-as apenas 
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pelo número de peças ou portinholas, pa-
recendo ignorar os diversos sistemas de 
classificação europeus. Método pouco prá-
tico, dado que o número de canhões podia 
variar ao longo do tempo, e de acordo com 
as missões. No entanto, embora não usado, 
ele era conhecido, como atesta um manus-
crito setecentista, a Dieta Nautica e Militar, 
de 1720, queixando-se dos portugueses que, 
embora conhecendo as designações utiliza-
das pelas outras nações, não tinham regra 
para classificar os seus navios31.

Dentro desta tipologia, encontram-se os 
famosos navios de 64 e 74 peças, os mais 
comuns entre as Marinhas europeias, mor-
mente a francesa e espanhola, classe do-
minante no período que decorre entre 1748 
e 1770, e considerados como os mais bem 
adaptados para a linha de batalha. Efetiva-

mente, é o 64 que marca a produção de Vi-
cente Nunes, contabilizando dois terços do 
total da sua produção, que se situa maiorita-
riamente no tempo da Guerra dos Sete Anos 
(1756-1763). Da classe dos 74 temos ape-
nas dois exemplares, produzidos em 1751 e 
1763, talvez porque o sucesso deste modelo 
só se generalize na Europa após a Guerra 
da Independência da América, passando a 
dominar a linha de batalha. Para Jean Bou-
driot, que lhe dedicou uma das suas obras 
monumentais (Boudriot, 1977), ele torna-se 
na principal máquina de guerra naval dos 
finais do século XVIII, graças ao compromis-
so de que resulta, ao equilibrar a força de 
artilharia e qualidades de manobra, com a 
sua potente bateria de canhões32.

Neste sentido, a obra de Nunes está per-
feitamente de acordo com a tendência geral 

Início Fim Nome Tipo Armam.º
(canhões)

Local Serviço
(anos)

Medidas 
 Pés (cxbxp)

PORTUGAL (autoria de modelos, construção)
1751 1764 N.ª S.ª da Conceição e São José nau 72 Lisboa 13 ?
1750-57 ? ? fragata 44 ? ? ?
1750-57 ? ? fragata 44 ? ? ?
1750-57 ? ? fragata 30 ? ? ?
1757 1762 N.ª S.ª da Assunção nau 64 Lisboa 5 ?
1759 1834 N.ª S.ª da Ajuda e S. Pedro Al-

cântara
Princesa da Beira (1793)

nau 64
74

Lisboa 75 182/ 44/ 34,6

1760 1793 São José e N.ª S.ª das Mercês nau 64 Lisboa 32 182/ 44/ 34,6
1761 1780 N.ª S.ª Madre de Deus e S. José nau 64 Lisboa 19 182/ 44/ 34,6
1763 1823 N.ª S.ª do Pilar

Conde D. Henrique (1793)
nau 74 Lisboa

 
60 191/ 47/ 35,0

1766 1823 N.ª S.ª do Bom Sucesso
D. João de Castro (1800)

nau 64 Lisboa 57 182/ 44 / 34,6

1767
 

1823 N.ª S.ª dos Prazeres
Afonso Albuquerque (1797)

nau 64 Lisboa 56 182/ 44/ 34,6

1771
 

1830 N.ª S.ª da Conceição
Príncipe Real (1794)

nau 90
80

Lisboa 59 200/ 50/ 37,6

BRASIL (autoria de modelos)
1763 1828 Santo António e S. José

Infante D. Pedro Carlos (1794)
Martim de Freitas (1806)
D. Pedro I (1822)

nau 64 Bahia 59 182/ 44/ 34,6

1767 1832 S. Sebastião (Serpente)
Brasil (1807)

nau 64 Rio de 
Janeiro

65 182/ 44/ 34,6

1775 c.1781 N.ª S.ª do Bom Sucesso chalupa 8 Pará 6 53,5/11,5/5
1775 c.1781 N.ª S.ª da Boa Viagem chalupa 8 Pará 6 53,5/11,5/5
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da construção naval europeia da primeira 
metade do século XVIII, que tende para uma 
uniformização, ou estandardização (Ferrei-
ro, 2007: 35) dos seus modelos. Essa unifor-
midade depende de vários fatores, ditados 
pela nova tática do combate naval em linha, 
o mesmo cenário de guerra e armamento, e 
as mesmas tradições técnicas. Neste cam-
po, a globalização técnica resulta da mo-
bilidade dos construtores, da espionagem 
industrial e militar, das capturas, cópias, ou 
compra e venda de navios, entre as várias 
nações. O fato dos construtores terem co-
meçado a fazer modelos à escala, e planos 
com o desenho dos navios, no intuito de 
compreender melhor o processo de cons-
trução, conduziu também à uniformização 
do seu design, como a uma difusão mais 
rápida e alargada, à escala mundial.

Esta tipologia de navios era já comum 
na primeira metade do século, durante o rei-
nado de D. João V (1706-1750), que Vicente 
Nunes herda naturalmente dos seus ante-
cessores, os construtores navais ingleses 
William Warden, e seu filho, Francis War-
den33. Aliás, aquela que parece ter sido uma 
das primeiras obras de William Warden em 
Portugal, foi precisamente uma 64, a conhe-
cida Nau N.ª S.ª da Vitória, como atestam as 
fontes da época34.

Infelizmente, não possuímos dados so-
bre as características ou as dimensões dos 
navios construídos por Warden. Se é verda-
de que as normas do Almirantado Britânico 
eram bastante rígidas, por outro lado, é tam-
bém sabido que os construtores ingleses, 
trabalhando noutros países, gozavam de 
maior autonomia, até porque tinham de res-
ponder às solicitações e necessidades das 
Marinhas dessas nações.

Não obstante a tendência para a unifor-
mização generalizada da construção naval 
europeia, cada construtor tinha uma abor-
dagem particular para resolver os vários pro-
blemas, colocados pelas exigências contra-
ditórias que surgiam durante a concepção 
e realização de uma máquina de combate 
eficaz, e com boa performance (Unger, 1998: 
29). E, neste aspecto, o design dos navios de 
Nunes revelam-se de particular interesse.

Conforme nota James Pritchard, dife-
rentes necessidades produzem diferentes 

designs (Pritchard, 1987:2), devendo as qua-
lidades de um navio assentar sobre diversos 
fatores, como velocidade, estabilidade, leve-
za, durabilidade, navegabilidade, ou poder 
de fogo, apesar das respostas poderem tor-
nar-se incompatíveis entre elas.

Para o nosso construtor, aquela que pa-
rece ser uma das qualidades mais importan-
tes é a velocidade, colocando-o muito mais 
próximo do design francês (e espanhol), que 
do inglês, onde se formara.

Um dos aspectos que caracterizava a 
alegada superioridade dos navios france-
ses, era a sua velocidade, aliada ao poder 
de fogo, com as suas baterias bem acima 
da linha-d’água, mais largos e compridos. 
Desde o ministério de Colbert, assistimos 
a um aumento crescente do rácio compri-
mento/largura nos navios franceses, que 
os ingleses tentam imitar, entre os reinados 
de Jorge I e Jorge III. No entanto, os cons-
trutores britânicos encontravam-se numa 
situação de menor liberdade, dados os es-
forços repetidos do Almirantado para fixar 
uma uniformização de tamanho, tonelagem 
e armamento, para cada classe, impedindo 
assim quaisquer variações no design, ao 
passo que, do outro lado da Mancha, dada 
uma menor tradição de construção, havia 
maior espaço para a inovação.

A produção de Vicente Nunes não foi 
muito variada, é um fato. Podemos afirmar 
que, dentro do 64, criou a classe N.ª S.ª da 
Assunção5, com uma tipologia original, que 
serviu de modelo a praticamente todos os 
navios de guerra que foram construídos 
desse gênero, tanto no continente, quanto 
do outro lado do Atlântico, como vimos. A 
característica particular das naus deste 
construtor, nomeadamente em confronto 
com as suas congêneres europeias, é o seu 
tamanho. Os seus 182 pés de comprimento 
(56m), fazem deles os maiores 64 da Euro-
pa, atingindo uma dimensão próxima dos 
navios ingleses de 100 canhões (2nd Rate).

Contudo, em face do grande comprimen-
to, o design de Nunes não lhe amplia a lar-
gura, como seria de esperar, para lhes dar 
maior estabilidade inicial e menor balanço 
(o que seria feito à custa da estabilidade de 
reserva), criando um inédito rácio compri-
mento/boca de 4,1:1, naquilo que configura, 
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assim, uma fórmula padrão, empregue em 
todas as construções de navios de linha, 
tanto para os de 64, 74, ou mesmo 90 peças 
de artilharia. Este parece ser efetivamente o 
dado mais original do design do construtor 
português. Se compararmos com o rácio 
c/b das Marinhas francesas e inglesas, de 
1764 a 1817, ele nunca ultrapassa os 3,7:1 
– 3,8:16, aquém do modelo utilizado nos na-
vios de Vicente Nunes.

Se bem que um casco demasiado com-
prido e estreito possa quebrar em mar agita-
do, devido à força das ondas (na arfagem), a 
velocidade e manobrabilidade será sempre 
superior e, no século seguinte, os clipper – 
que atingem um rácio de 5:1 – irão cruzar os 
oceanos do globo, a uma velocidade inédita.

Este rácio, de 4:1, é bastante adequado 
para navios de carga, permitindo moverem-
-se mais rapidamente na água, com menos 
vento. Não será de estranhar que ele derive 
de uma adaptação, resultante da experiên-
cia do mestre na construção de navios de 
comércio, no estaleiro do pai.

Também é sabido que as suas naus 
eram bastante altas (pontal), cujas pontes 
(pisos) chegavam a ter mais de 2,5m (por-
tanto, só as duas pontes atingiam os 5 me-
tros). Possibilitando uma maior capacida-
de de carga, respondiam assim a uma das 
necessidades fundamentais das viagens 
oceânicas, a par das missões de correio, 
guarda-costa ou comboio.

A generalidade das fontes é concordan-
te quanto às características excepcionais 
destes navios, quase sempre destacando as 
suas qualidades veleiras. Segundo a docu-
mentação do N.ª S.ª da Conceição e São José, 
transcrita por Esparteiro, era de bom gover-
no e bolineiro (Esparteiro, vol.7, 1976:15); 
uma das testemunhas do processo de ha-
bilitação à Ordem de Santiago, refere-se a 

“Naus todas com a melhor direcção tanto 
nas suas respectivas proporções e no bem 
fabricado, como em se experimentarem 
boas de vela sendo aprovadas pelos melho-
res” (14 de outubro de 1757); o Comandante 
Bernardo Ramires Esquível, a propósito da 
N.ª S.ª da Conceição/Príncipe Real, afirma em 
1796 que “Esta nau não há dinheiro que a 
pague: tem todas as qualidades em grao su-
perior especialmente a da marcha que anda 
muito mais que a Vasco da Gama e Fragata 
Tritão”; e o Cardeal Saraiva acrescentava, em 
1842, “Construio differentes embarcações… 
Todas excelentes. A última, Príncipe Real, foi 
lançada ao mar em 1768, o passou por hum-
ma das melhores náos, que naquelle tempo 
havia na Europa”.

Apesar do desconhecimento internacio-
nal do nome de Vicente Nunes, o sucesso 
dos seus modelos parece igualmente ter-se 
feito sentir na Europa, nomeadamente em 
França, Inglaterra e Holanda, como atestava 
o então Guarda-Marinha neerlandês Corne-
lius de Jong nas suas observações sobre a 
Marinha portuguesa, em 1777: “But among 
this few vessels one can find the finest ships 
that can be imagined […] no wonder that the 
English, the French and ourselves, often ask 
for the models from the Portuguese wharves”7.

Embora esquecido pelo tempo, não ha-
verá talvez nenhum outro construtor deste 
período que tenha um papel tão importante 
para a História Naval, pelos vários aspectos 
que marcaram a sua vida e obra. Por um 
lado, como representante das alterações 
do estatuto social dos construtores, na sua 
gradual ascensão socioprofissional e, por 
outro, pela criação de um design particular, 
distinto da maior parte da produção naval 
europeia do século XVIII, e que esteve na 
base da construção de navios de guerra, dos 
dois lados do Atlântico.
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Destinavam-se ao serviço de Guarda-costa, para o Canal do Norte e Canal do Sul da foz do Amazonas, e delas, 
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den, sobrinha do Capitão Thomas Stepney, com quem teve seis filhos (Francis, William, John, Kingston, George, 
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5 jan 1730, p. 8): “Terça feira de noyte por hum infeliz acidente, se queymou dentro do porto desta cidade huma 
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